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DECISÃO MONOCRÁTICA

PROCESSUAL  CIVIL.  APELAÇÃO  CÍVEL.
INTERPOSIÇÃO ANTERIOR AO JULGAMENTO DE
EMBARGOS  DECLARATÓRIOS.  NECESSIDADE
DE  RATIFICAÇÃO  NO  PRAZO  RECURSAL.
AUSÊNCIA.  APELO  EXTEMPORÂNEO.
PRECEDENTES DO STJ,  STF E DESTA CORTE.
APLICAÇÃO,  POR  ANALOGIA,  DO  ENUNCIADO
DE  SÚMULA  N.  418  DO  STJ. NEGATIVA  DE
SEGUIMENTO.

 “A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido
de  ser  extemporânea  a  apelação  interposta  na
pendência  de  julgamento  dos  Embargos  de
Declaração,  ainda  que  apresentados  pela  parte
contrária ou rejeitados, sem que ocorra a posterior e
necessária ratificação dentro do prazo legal1.”

 Nesse  cenário,  não  tendo  a  Apelante
ratificado o apelo  interposto  antes  dos  julgamento
dos  embargos  de  declaração,  tal  comportamento
resulta  em  não  conhecimento  do  seu  recurso,
conforme se observa da reiterada jurisprudência do
STJ, STF e desta Corte.

 Diante  disso,  aplica-se,  por  analogia,  o
enunciado da Súmula 418/STJ, que assim dispõe: 'É
inadmissível o recurso especial interposto antes da
publicação  do  acórdão  dos  embargos  de
declaração, sem posterior ratificação”. 

Vistos, 

1 (AgRg  no  REsp  1431138/ES,  Rel.  Ministro  HERMAN  BENJAMIN,  SEGUNDA TURMA,  julgado  em
03/02/2015, DJe 11/02/2015).
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Cuida-se de  Apelação Cível interposta pela  FÓRMULA H.
COMÉRCIO DE MOTOS LTDA, em face de sentença proferida que, nos
autos  da  Ação Ordinária  de  Cobrança  cumulada  com Obrigação de
Fazer c/c Indenização por Dano Moral, judicializada por Francinete Alves
da  Silva,  julgou  parcialmente  procedente  a  pretensão  autoral  para
CONDENAR as demandadas,  solidariamente, a entregarem a motocicleta
Honda Biz 125 ES à parte autora, bem como ao pagamento, também em
solidariedade,  de  indenização  por  danos  morais  o  qual  arbitro  em  R$
3.000,00 (três mil e quinhentos reais)[...]

Publicada a sentença, a primeira promovida - Administradora
de  Consórcio  Nacional  Honda  Ltda  -  protocolou  embargos  declaratórios
com a finalidade de  sanar omissões (fl.  182) e,  em seguida,  a segunda
demandada,  ora  recorrente,  interpôs  recurso  de  apelação  a  fim  de  ver
reformada a decisão para se julgar improcedente o pedido inicial em todos
os seus termos (fls. 216/223).

Sem contrarrazões, conforme se vê da certidão de fl. 233.

Parecer  da D.  Procuradoria  de Justiça às fls.  238,  opinou
pelo não conhecimento do apelo, ante sua flagrante intempestividade.

Despacho (fl. 240) determinando o retorno dos autos ao juízo
a quo, a fim de serem apreciados os aclaratórios.

Julgamento  dos  embargos  de  declaração  (fls.  242/242
verso).

Petição protocolada pela primeira demandada comunicando
o cumprimento integral da obrigação imposta na sentença e conseqüente
extinção  do feito (fls. 244/254).

É o relatório. FUNDAMENTAÇÃO.

De uma análise  dos  autos,  verifica-se  que  a  sentença foi
publicada em 15 de junho de 2012 (fl. 177), sendo que, em 25 de junho de
2012,  a  primeira  demandada  -  Administradora  de  Consórcio  Nacional
Honda Ltda - opôs embargos de declaração (fl. 182), e em 11 de março de
2013 (fl. 216), a segunda demandada interpôs apelação. 

Ocorre que, após intimada do julgamento dos embargos, a
mesma não apresentou qualquer renovação de sua insurgência,  postura
esta  que  deve  ser  entendida  como  de  conformação,  situação  que,  nos
termos dos entendimentos mais recentes, acarreta a intempestividade do
apelo, sob a justificativa de que ao tempo da interposição recursal, ainda
não havia sido exaurida a jurisdição do prolator, em decorrência do efeito
interruptivo de que são munidos os embargos de declaração,  ex vi do art.
538  do  Código  de  Processo  Civil:  “Os  embargos  de  declaração
interrompem  o  prazo  para  a  interposição  de  outros  recursos  por
qualquer das partes”.
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Com efeito,  o  prazo  para  interposição  da  apelação  só  se
inicia  com a publicação do julgamento dos embargos de declaração, uma
vez  que  estes  têm  natureza  integrativa  do  julgamento  anterior.  Nesse
cenário,  a  apelação  interposta  em  período  anterior  ao  julgamento  dos
aclaratórios  deve  ser  ratificada  posteriormente,  eis  que  não  fora  ainda
exaurida a instância ordinária quando de sua interposição.

Nesse sentido, é a uníssona jurisprudência do STJ:

“PROCESSUAL CIVIL.  APELAÇÃO  INTERPOSTA ANTES
DO  JULGAMENTO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
DA  PARTE  CONTRÁRIA.  RECURSO  PREMATURO.
SÚMULA  418/STJ.  APLICAÇÃO  ANALÓGICA.  1.  A
jurisprudência  do  STJ  firmou-se  no  sentido  de  ser
extemporânea  a  apelação  interposta  na  pendência  de
julgamento  dos  Embargos  de  Declaração,  ainda  que
apresentados pela parte contrária ou rejeitados, sem que
ocorra  a  posterior  e  necessária  ratificação  dentro  do
prazo  legal.   2.  Diante  disso,  aplica-se,  por  analogia,  o
enunciado  da  Súmula  418/STJ,  que  assim  dispõe:  "É
inadmissível  o  recurso  especial  interposto  antes  da
publicação do acórdão dos embargos de declaração,  sem
posterior  ratificação".  3.  Agravo  Regimental  não  provido.
(AgRg  no  REsp  1431138/ES,  Rel.  Ministro  HERMAN
BENJAMIN,  SEGUNDA TURMA,  julgado  em  03/02/2015,
DJe 11/02/2015)”.

"PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  APELAÇÃO
INTERPOSTA  NA  PENDÊNCIA  DE  JULGAMENTO  DOS
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  NECESSIDADE  DE
RATIFICAÇÃO.  SÚMULA  418/STJ.  APLICAÇÃO.  1.  A
jurisprudência  deste  Superior  Tribunal  firmou-se  no
sentido de ser  extemporânea a apelação interposta na
pendência de julgamento dos embargos de declaração,
ainda  que  apresentados  pela  parte  contrária  ou
rejeitados,  sem  que  ocorra  a  posterior  e  necessária
ratificação, dentro do prazo legal. 2. Diante disso, aplica-
se, por analogia, o enunciado da Súmula 418/STJ, que
assim  dispõe:"É  inadmissível  o  recurso  especial
interposto  antes  da  publicação  do  acórdão  dos
embargos de declaração,  sem posterior  ratificação".  3.
Agravo regimental a que se nega provimento" (STJ, AgRg no
AREsp n.  251.735/MG,  rel.  Min.  OG Fernandes,  Segunda
Turma, j. 19.11.13) [grifos acrescidos].

Esse  entendimento  também  está  sendo  adotado  por  este
Tribunal, in verbis: 

“PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. INTERPOSIÇÃO
ANTERIOR  AO  JULGAMENTO  DE  EMBARGOS
DECLARATÓRIOS.  NECESSIDADE  DE
RATIFICAÇÃO/REITERAÇÃO  NO  PRAZO  RECURSAL.
AUSÊNCIA.  APELO  EXTEMPORÂNEO.  NEGATIVA  DE
SEGUIMENTO.  -  Imprescindível  a  ratificação/reiteração
das  razões  da  apelação  cível  interposta  antes  do
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julgamento  de  embargos  de  declaração,  sob  pena  de
considerar-se  extemporâneo o  recurso. "PROCESSUAL
CIVIL.  APELAÇÃO  INTERPOSTA  ANTES  DO
JULGAMENTO  DOS  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  DA
PARTE CONTRÁRIA.  RECURSO PREMATURO.  SÚMULA
418/STJ. APLICAÇÃO ANALÓGICA. 1. A jurisprudência do
STJ  firmou-se  no  sentido  de  ser  extemporânea  a
apelação  interposta  na  pendência  de  julgamento  dos
Embargos de Declaração, ainda que apresentados pela
parte contrária ou rejeitados, sem que ocorra a posterior
e necessária ratificação dentro do prazo legal. 2. Diante
disso,  aplica-se,  por  analogia,  o  enunciado  da  Súmula
418/STJ,  que assim dispõe:  "É inadmissível  o  recurso
especial interposto antes da publicação do acórdão dos
embargos de declaração, sem posterior ratificação". 3.
Agravo  Regimental  não  provido"  (AgRg  no  REsp
1431138/ES, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA
TURMA, julgado em 03/02/2015,  DJe 11/02/2015)  (TJPB -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00005248420138150151, - Não possui -, Relator DES JOSE
RICARDO PORTO , j. Em 22-09-2015)”.

“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.  NÃO  CONHECIMENTO
DA APELAÇÃO INTERPOSTA ANTES DO JULGAMENTO
DOS  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  SEM  A
NECESSÁRIA  RATIFICAÇÃO  POSTERIOR.
EXTEMPORANEIDADE.  PRECEDENTES  RECENTES  DO
STF,  STJ  E  DESTE  TJPB.  ALEGAÇÃO  DE  OMISSÃO.
INOCORRÊNCIA.  PRETENSÃO  DE  REDISCUSSÃO  DA
MATÉRIA  E  PREQUESTIONAMENTO  EM  SEDE  DE
EMBARGOS.  IMPOSSIBILIDADE.  RECURSO
MERAMENTE  PROTELATÓRIO.  REJEIÇÃO.  1.  É
extemporânea  a  apelação  interposta  antes  do
julgamento de embargos de declaração opostos contra a
sentença se não houver posterior  ratificação no prazo
recursal. Precedentes do STF, do STJ e deste Tribunal de
Justiça. 2. Os Embargos de Declaração que, a pretexto de
sanar  inexistente  contradição  ou  omissão,  instauram nova
discussão a respeito de matéria expressa e coerentemente
decidida pelo Acórdão embargado hão de ser rejeitados. 3.
Embora seja cabível a oposição de embargos de declaração
com propósito de prequestionamento, consoante o disposto
na  Súmula  n.º  98,  do  STJ,  é  necessária  a  ocorrência  de
alguma das hipóteses de cabimento dessa espécie recursal.
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00013470320128150601,  4ª  Câmara  Especializada  Cível,
Relator  DES  ROMERO  MARCELO  DA  FONSECA
OLIVEIRA, j. em 22-09-2015)”  

A matéria, igualmente, encontra-se pacificada no âmbito do
Supremo  Tribunal  Federal  que,  inclusive,  vem  decidindo  de  forma
monocrática. Veja-se:

DECISÃO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO.
PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO
EXTEMPORÂNEO:  INTERPOSIÇÃO  ANTERIOR  À
PUBLICAÇÃO  DO  ACÓRDÃO  DOS  EMBARGOS
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DECLARATÓRIOS.  AUSÊNCIA  DE  RATIFICAÇÃO
POSTERIOR.  AGRAVO  AO  QUAL  SE  NEGA
SEGUIMENTO.  […]  Não  houve  ratificação  posterior,  pelo
que este recurso não pode ter  seguimento:  “embargos de
declaração  no  agravo  de  instrumento.  Conversão  dos
embargos  declaratórios  em  agravo  regimental.  Recurso
extraordinário  extemporâneo.  Precedentes.  1.  A
jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de ser
extemporâneo o recurso extraordinário interposto antes
do  julgamento  de  todos  os  recursos  interpostos  na
instância de origem, mesmo que os referidos recursos
tenham  sido  manejados  pela  parte  contrária. […](ARE
856169,  Relator(a):  Min.  CÁRMEN  LÚCIA,  julgado  em
05/01/2015,  publicado  em  DJe-026  DIVULG  06/02/2015
PUBLIC 09/02/2015). 

De mais disso, a Súmula nº 418, do STJ,  não obstante ser
aplicável a Recurso Especial, é pacífico o entendimento que tal enunciado é
totalmente  aplicável  nas  instâncias  ordinárias, tendo firmado
posicionamento  no  sentido  de  que  não  pode  ser  conhecido  o  recurso
interposto antes da publicação da decisão dos embargos de declaração,
sem posterior ratificação, in verbis:

“É inadmissível  o recurso especial  interposto antes da
publicação  do  acórdão  dos  embargos  de  declaração,
sem posterior ratificação.”

Portanto,  sendo  a  tempestividade  um  pressuposto  de
admissibilidade do recurso, cuja matéria é de ordem pública, pode ser ela
declarada a qualquer tempo pela Corte Colegiada e, inclusive, pelo próprio
relator,  monocraticamente  e  de  ofício,  ainda  que  o  juízo  a  quo tenha
silenciado a respeito.

DISPOSITIVO

Ante o exposto,  NEGO SEGUIMENTO AO APELO, por ser
manifestamente inadmissível, ante a sua intempestividade, nos termos do
557, caput, do Código de Processo Civil Brasileiro.

P.I.

João Pessoa, 28 de setembro de 2015.

DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz

                 RELATOR
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